
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1814431 - RS (2019/0137293-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELSA TERESINHA SEGANFREDO MENIN 
ADVOGADOS : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - 

RS068833 
ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA  - RS073109 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - 
DF019241 
DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) 
- DF046620 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUROS DE MORA. 
FASE DE EXECUÇÃO. LEI 11.960/2009. PRINCÍPIO TEMPUS 
REGIT ACTUM.
1. Verifica-se a conformidade com entendimento consolidado no Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual os juros moratórios constituem parcela 
de natureza processual. Razão pela qual se aplica de imediato aos 
processos em curso – inclusive nos que se encontram na fase de execução 
– a Lei 11.960/2009, que alterou o cálculo dos juros de mora sobre 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública no que concerne ao 
período posterior a sua entrada em vigor, à luz do princípio tempus regit 
actum, não havendo falar em ofensa à coisa julgada.
2. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o 
Agravo Interno que contra ela se insurge.
3. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.431 - RS (2019/0137293-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELSA TERESINHA SEGANFREDO MENIN 
ADVOGADOS : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 
   ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA  - RS073109 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241 
   DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

DF046620 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 835-840, e-STJ) desta relatoria que 

negou provimento ao recurso.

A parte agravante alega (fls. 844-847, e-STJ): 

Consoante tem tentado demonstrar a Autora, é preclusa a 
tentativa da União de rediscutir os critérios adotados. Isso porque, no caso em 
tela, a sentença exequenda especificou expressamente a taxa de juros aplicável à 
lide. E há aqui aspecto essencial: a Executada não se manifestou acerca dos 
juros aplicados até o trânsito em julgado do processo originário. Assim, não há 
fundamento que autorize afastar a inequívoca preclusão havida, em clara 
violação à coisa julgada.

(...)
Com base nesses fundamentos e na legislação regente, revela-se 

manifestamente inaplicável à hipótese a jurisprudência invocada no v. julgado 
agravado, eis que não se assemelha a este feito na particularidade que o 
caracteriza, qual seja, a oportunidade rechaçada pela Autarquia de pleitear 
oportunamente a redução dos juros.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa 

do presente Agravo Interno ao Colegiado, para julgamento.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.431 - RS (2019/0137293-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELSA TERESINHA SEGANFREDO MENIN 
ADVOGADOS : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833 
   ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA  - RS073109 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241 
   DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

DF046620 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUROS DE MORA. FASE 
DE EXECUÇÃO. LEI 11.960/2009. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.
1. Verifica-se a conformidade com entendimento consolidado no Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual os juros moratórios constituem parcela de 
natureza processual. Razão pela qual se aplica de imediato aos processos em 
curso – inclusive nos que se encontram na fase de execução – a Lei 
11.960/2009, que alterou o cálculo dos juros de mora sobre condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública no que concerne ao período posterior a sua 
entrada em vigor, à luz do princípio tempus regit actum, não havendo falar em 
ofensa à coisa julgada.
2. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que 
contra ela se insurge.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2020.

Conforme consta na decisão agravada:  

Ao apreciar a controvérsia, o Tribunal de origem consignou que 
(fls. 631-634, e-STJ):

As regras que versam sobre correção monetária e 
juros são de natureza eminentemente processual e, portanto, as 
alterações legislativas referentes à forma de atualização monetária 
e de aplicação de juros devem ser observadas de forma imediata 
em todas as ações em curso, incluindo aquelas que se encontram 
na fase de execução, conforme preconiza o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO 
DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade 
de aplicação imediata às ações em curso da Lei 
11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios 
de correção monetária e de juros de mora a serem 
observados nas 'condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza', 
quais sejam, 'os índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança'.
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por 
ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição 
no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz 
novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela 
Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, 
aos processos em andamento, sem, contudo, 
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Superior Tribunal de Justiça

retroagir a período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o 
Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 
9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário 
da condenação (juros de mora), devia ser aplicada 
imediatamente aos feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações 
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada 
em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e 
juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por 
outro lado, no período anterior, tais acessórios 
deverão seguir os parâmetros definidos pela 
legislação então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a 
insurgência da recorrente no que se refere à 
incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
período subsequente a 29/06/2009, data da edição 
da referida lei, ante o princípio do tempus regit 
actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo 
de controvérsia, submetido ao regime do artigo 
543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do 
CPC em relação ao Recurso Especial Repetitivo 
n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 
2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 
9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para 
determinar, ao presente feito, a imediata aplicação 
do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos.
(STJ, REsp 1205946/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 
02/02/2012)

Deste modo, todos os processos em que houver 
discussão referente à aplicabilidade dos índices de correção 
monetária e juros de mora, não há qualquer óbice a sua revisão, 
vez que em se tratando de regra eminentemente processual, de 
acordo com o STJ, pode ser alterada para a de incidência atual ao 
trâmite do processo, sem que haja qualquer ofensa à coisa julgada 
ou preclusão da matéria, mesmo naqueles que já contenha uma 
decisão tratando do tema. 
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Superior Tribunal de Justiça

No caso, verifico a conformidade com entendimento consolidado 
neste Tribunal segundo o qual os juros moratórios constituem parcela de 
natureza processual, razão pela qual se aplica de imediato, aos processos em 
curso, inclusive nos que se encontram na fase de execução, a Lei 11.960/2009, 
que alterou o cálculo dos juros de mora sobre condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública no que concerne ao período posterior a sua entrada em vigor, à 
luz do princípio tempus regit actum, não havendo falar em ofensa à coisa 
julgada.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 
9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA 
SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade 
de aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que 
veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para 
disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de mora a 
serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por 
ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu 
por bem alterar entendimento até então adotado, firmando 
posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo 
regramento concernente à atualização monetária e aos juros de 
mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de 
imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o 
Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, 
alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também 
tratava de consectário da condenação (juros de mora), devia ser 
aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações 
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da 
Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização 
(correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios 
deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 
vigente.
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Superior Tribunal de Justiça

(...)
8. Recurso especial parcialmente provido para 

determinar, ao presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da 
Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.

(REsp 1.205.946/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, 
DJe de 2/2/2012 ).

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE VENCIMENTOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.180-35/2001 E LEI 11.960/2009. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP. 1.205.946/SP, 
REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 02.02.2012, 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES, A FIM DE RECONHECER A 
INCIDÊNCIA IMEDIATA, EM RELAÇÃO AOS JUROS 
MORATÓRIOS, DAS NORMAS PREVISTAS PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E LEI 11.960/2009.

1. A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do 
CPC, os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2. É possível a concessão de efeitos infringentes 
aos Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a 
ser corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a 
modificação do julgado recorrido, conforme reverberam 
abalizada doutrina e jurisprudência atuais (EDcl na AR 2.510/SP, 
Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 16.06.2011; 
EDcl no AgRg no Ag 1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJe 10.06.2011; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.316.589/RS, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 17.06.2011, dentre outros).

3. Esta Corte Superior de Justiça tem admitido, 
excepcionalmente, que o Recurso Aclaratório possa servir 
também para amoldar o julgado à superveniente orientação 
jurisprudencial desta Corte, quando adotada em regime de 
recursos repetitivos, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 
jurisdicional e a reverência ao pronunciamento majoritário.

4. No caso em apreço, após o julgamento do 
Agravo Regimental no Recurso Especial, a questão foi objeto de 
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Superior Tribunal de Justiça

nova decisão pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do Recurso Especial 1.205.946/SP, da relatoria do 
ilustre Ministro BENEDITO GONÇALVES, pelo rito previsto 
no art. 543-C do Código de Processo Civil (Recursos 
Repetitivos), que consolidou entendimento de que juros de mora 
são consectários legais da condenação principal e possuem 
caráter eminentemente processual, razão pela qual as alterações 
do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a 
todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio 
tempus regit actum.

5. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção 
monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês 
a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a 
legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de 
que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em 
julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses 
casos, que falar em violação da coisa julgada.

6. Firmou-se, ainda, o entendimento desta Corte 
de que, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 
dada pela Lei 11.960/2009, haverá a incidência, uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos juros aplicados à caderneta de 
poupança, vedada a capitalização mensal de juros.

7. Embargos de Declaração acolhidos, 
emprestando-lhes efeitos modificativos, a fim de reconhecer a 
incidência imediata das alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
introduzidas pela pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela 
Lei 11.960/2009, em relação aos juros moratórios.

(EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe de 25/9/2015).

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. JUROS DE MORA. LEI 11.960/2009, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. 
EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. A Corte Especial do STJ, ao julgar o REsp 
1.205.946/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, em 
19.10.2011, reiterou a "natureza eminentemente processual das 
normas que regem os acessórios da condenação, para permitir 
que a Lei 11.960/2009 incida de imediato aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
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Superior Tribunal de Justiça

vigência".
2. A aplicação da Lei 11.960/09 não implica 

violação da coisa julgada, pois esta "deve ser aplicada de 
imediato aos processos em curso, em relação ao período posterior 
à sua vigência, até o efetivo cumprimento da obrigação, em 
observância ao princípio do tempus regit actum." (EDcl no REsp 
1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, 
DJe 26/10/2012).

3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.643.290/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 
de 19/4/2017).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo.

É como voto.
 

  

 

HB 542 

REsp 1814431 Petição : 345828/2020 C542506515818650089188@ C944311902164032212818@
01/02/2021 

18:32:13
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Sessão Virtual de 02/02/2021 a 08/02/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELSA TERESINHA SEGANFREDO MENIN
ADVOGADOS : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833

ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS - RS082773
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELSA TERESINHA SEGANFREDO MENIN
ADVOGADOS : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS068833

ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS - RS082773
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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